
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.338.126 - SC (2010/0147687-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : FW PARTICIPAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO DE OLIVEIRA SAFFI 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE INOVAÇÃO. TERRENO DE MARINHA. 
NULIDADE DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
DEMARCATÓRIO. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO 
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA.
1. Em relação ao agravo interposto, esclareço que não é possível inovar em agravo 
regimental, alegando que nesse momento não há possibilidade de identificação dos 
interessados, inviabilizando a intimação pessoal. Principalmente, existindo no acórdão 
recorrido menção à existência de pessoa interessada .
2. Tendo residência certa, é necessária a notificação pessoal do proprietário do 
imóvel objeto de procedimento demarcatório para inscrição nas terras de marinha 
pela Secretaria de Patrimônio da União. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de fevereiro de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator

Documento: 1036649 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/02/2011 Página  1 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.338.126 - SC (2010/0147687-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : FW PARTICIPAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO DE OLIVEIRA SAFFI 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela União contra decisão monocrática que negou 

seguimento ao recurso especial interposto pelo ora recorrente, nestes termos ementada (fl. 186):

PROCESSUAL CIVIL. TERRENO DE MARINHA. TAXA DE OCUPAÇÃO. 
DEMARCAÇÃO. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. INTIMAÇÃO 
PESSOAL. AUSÊNCIA. NECESSIDADE DE PRÉVIO E REGULAR 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE 
NEGA SEGUIMENTO.

Em suas razões, a agravante sustenta que a matéria não pode ser julgada apenas à luz  

do disposto no art. 11 do Decreto n. 9.760/46.

Acrescenta que nesse momento não há possibilidade de identificação dos interessados, 

inviabilizando a intimação pessoal.

Além disso, defende que a falta de intimação pessoal com base no artigo 11, do 

Decreto-Lei n. 9.760/46 não legitima a nulidade do procedimento de demarcação, pois não trata 

de intimação dos interessados quanto às conclusões da  Administração a respeito da inclusão de 

um dado imóvel entre os situados em terrenos de marinha, mas apenas de um convite prévio à 

definição do traçado da linha.

Requer, a reforma do acórdão recorrido.

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE INOVAÇÃO. TERRENO DE MARINHA. 
NULIDADE DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
DEMARCATÓRIO. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO 
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA.
1. Em relação ao agravo interposto, esclareço que não é possível inovar em agravo 
regimental, alegando que nesse momento não há possibilidade de identificação dos 
interessados, inviabilizando a intimação pessoal. Principalmente, existindo no acórdão 
recorrido menção à existência de pessoa interessada .
2. Tendo residência certa, é necessária a notificação pessoal do proprietário do 
imóvel objeto de procedimento demarcatório para inscrição nas terras de marinha 
pela Secretaria de Patrimônio da União. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Com 

efeito, entendo por manter a decisão agravada pelos seus próprios fundamentos.

Em relação ao agravo interposto, esclareço que não é possível inovar em agravo 

regimental, alegando que nesse momento não há possibilidade de identificação dos interessados, 

inviabilizando a intimação pessoal. Principalmente, existindo no acórdão recorrido menção à 

existência de pessoa interessada.

Não fosse só isso, conforme ressaltado na decisão recorrida, a jurisprudência desta 

Corte é pacífica no sentido de que, tendo residência certa, é necessária a notificação pessoal do 

proprietário do imóvel objeto de procedimento demarcatório para inscrição nas terras de marinha 

pela Secretaria de Patrimônio da União. Confira-se:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. TERRENOS DE MARINHA. 
DEMARCAÇÃO DA LINHA DO PREAMAR MÉDIO DE 1831. 
CHAMAMENTO DAS PARTES INTERESSADAS POR EDITAL.
1. Por força da garantia do contraditório e da ampla defesa, a citação dos 
interessados no procedimento demarcatório de terrenos de marinha, sempre 
que identificados pela União e certo o domicílio, deverá realizar-se 
pessoalmente. Somente no caso de existirem interessados incertos, poderá a 
União valer-se da citação por edital.
2. Após a demarcação da linha de preamar e a fixação dos terrenos de marinha, 
a propriedade passa ao domínio público e os antigos proprietários passam à 
condição de ocupantes, sendo provocados a regularizar a situação mediante 
pagamento de foro anual pela utilização do bem. Permitir a conclusão do 
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procedimento demarcatório sem a citação pessoal dos interessados conhecidos 
pela Administração representaria atentado aos princípios do contraditório e da 
ampla defesa, bem como à garantia da propriedade privada.
3. Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público: REsp 572.923/SC, Rel. 
Min. João Otávio de Noronha, DJU de 19.12.06; REsp 617.044/SC, Rel. Min. 
Denise Arruda, DJU de 27.03.06.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 962503 / SC, Rel. Min. 
Castro Meira, D.J. 30.04.2008)

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
VIOLADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 
284 DO STF. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 DO 
STF. DEMARCAÇÃO DE TERRENOS DE MARINHA. PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO. DL 9.760/43. NECESSIDADE DE CITAÇÃO 
PESSOAL DOS INTERESSADOS. LOCALIZAÇÃO DE IMÓVEIS EM 
TERRENO DE MARINHA. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7 DO STJ.
(...)
2. O Tribunal de origem não se manifestou sobre o tema da prescrição nem 
sobre as normas contidas nos artigos 212, 214 e 216 da Lei 6.015/73, atraindo 
a incidência analógica da Súmula 282 do STF, verbis: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão 
federal suscitada".
3. Os interessados devem ser intimados pessoalmente do procedimento 
administrativo para demarcação dos terrenos de marinha, sendo incabível a 
intimação por edital , vez que a norma inserta no art. 11 do DL 9.760/46 
precisa harmonizar-se com os princípios constitucionais da ampla defesa e do 
contraditório (q. v., verbi gratia: REsp 724.741/SC, 1ª Turma, Min. Luiz Fux, 
DJ de 15.02.2007; REsp 572.923/SC, 2ª Turma, Min. João Otávio de 
Noronha, DJ de 19.12.2006; REsp 466.500/RS, 1ª Turma, Min. Denise 
Arruda, DJ de 03.04.2006).
4. Concluir contrariamente ao entendimento do Tribunal de origem de que os 
imóveis dos autores não se encontram em terreno de marinha ensejaria 
incursão à seara fático-probatório dos autos, vedada pela Súmula 7 do STJ (q. 
v., verbi gratia: REsp 545.524/SC, 2ª Turma, Min. Franciulli Netto, DJ de 
13.10.2003; REsp 617.044/SC, 1ª Turma, Min. Denise Arruda, DJ de 
27.03.2006).
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte,desprovido. (REsp 
974488 / RS, Rel. Min. Carlos Fernando Mathias - Juiz Convocado o TRF 1ª 
Reg.)

Conclui-se, portanto, que pode a União realizar cobrança de taxa de ocupação de 

terrenos de marinha, porém, após a conclusão de procedimento demarcatório regular, 

observando-se a imprescindibilidade da notificação pessoal do proprietário com residência certa 

para a validade do procedimento administrativo da SPU, o que não ocorreu in casu.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0147687-6 Ag     1.338.126 / SC

Números Origem:  00103903120104040000  10390312010404  200772010053580

PAUTA: 15/02/2011 JULGADO: 15/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : FW PARTICIPAÇÕES LTDA
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO DE OLIVEIRA SAFFI

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Bens Públicos - Terreno de Marinha

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : FW PARTICIPAÇÕES LTDA
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO DE OLIVEIRA SAFFI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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